PARECER Nº 2205, DE 2007

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE A MOÇÃO Nº. 31, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Roberto Massafera, a Moção nº. 31, de 2007, apela para o Senhor Presidente da Câmara Federal e do Senado Federal a fim de aprovarem o Projeto de Lei nº. 139, de 2006, que trata da videoconferência para o interrogatório dos presos.

A proposição esteve em pauta no período correspondente às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade, legalidade e mérito, nos termos do artigo 31, § 1º, da XII Consolidação do Regimento Interno, cabe-me fazê-lo na condição de Relatora designada.

O Projeto de Lei do Senado nº.139, de 2006, iniciativa do Senador Tasso Jereissati, altera o Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de Processo Penal, para prever a videoconferência como regra no interrogatório judicial. A proposição foi aprovada em caráter terminativo pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado, sem emendas, tendo sido encaminhada à apreciação da Câmara dos Deputados, onde passou a tramitar sob o nº. CD PL 07227/2006. Como foi aprovado na forma de um substitutivo, retornou à Casa iniciadora (Senado Federal), passando a tramitar com a denominação de SCD 00139/2006 (Substitutivo da Câmara dos Deputados nº. 139/2006),  cumprindo exigência do parágrafo único do artigo 65 da Constituição Federal. Está, desde 10 de abril de 2007, aguardando inclusão em Ordem do Dia. 

Tendo em vista o processo acima relatado, faz-se necessária a alteração do texto da Moção, para se adequar à nova fase de tramitação da proposição à qual se refere. Assim sendo, propõe-se o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO

Dê-se à Moção nº. 31/2007 a seguinte redação:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal bem como para os Líderes dos Partidos com assento naquela Casa Legislativa, a fim de empreenderem esforços para que seja apreciado e aprovado, com a máxima brevidade possível, o Substitutivo da Câmara dos Deputados – SCD 00139/2006 que dispõe sobre a alteração do Decreto-Lei nº. 3.689, de 3 de outubro de 1941 – Código de processo Penal, para prever a videoconferência como regra no interrogatório judicial.” 

Face ao exposto, o parecer é favorável à Moção nº. 31, de 2007, na forma do substitutivo ora apresentado.

a) ANA PERUGINI - Relatora 

Aprovado o parecer da relatora, favorável à moção  na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 15-8-2007.

a) Fernando Capez – Presidente

Fernando Capez (contrário) – Davi Zaia – André Soares – Ana Perugini – Baleia Rossi – Rui Falcão

